


 

 

PARECER JURÍDICO  

PROJETO DE LEI N. 81/2025 

 

 

O Projeto de Lei nº 81/2025, encaminhado pelo Poder Executivo Municipal, 

dispõe sobre a contratação emergencial, por tempo determinado, de 01 (um) 

Procurador Municipal, com carga horária de 20 horas semanais, a fim de atender 

necessidade temporária decorrente da insuficiência de pessoal na Procuradoria 

Jurídica. O projeto fundamenta-se no art. 37, IX, da Constituição Federal e prevê 

remuneração e atribuições conforme pactuação existente.  

A justificativa encaminhada pelo Executivo descreve acúmulo de trabalho, 

afastamentos e risco de prejuízo jurídico ao Município, indicando urgência 

administrativa.  

No entanto, há contradição material relevante entre o corpo do texto e o 

Anexo I, especificamente quanto ao regime de recrutamento: 

• O art. 2º do PL expressamente determina Processo Seletivo Simplificado.  

• Já o Anexo I, ao final, exige “Recrutamento: Concurso Público”, o que 

caracteriza incompatibilidade interna.   

A incongruência tem reflexo jurídico relevante e impede a aplicação integral do 

texto. 

O art. 37, IX, da CF autoriza contratações temporárias de caráter emergencial, 

mediante processo seletivo simplificado, situação expressamente prevista no projeto. 

Assim, a opção do Executivo pelo processo seletivo simplificado é adequada, 

compatível e constitucional. 



 

Todavia, o PL não apresenta mero erro de digitação. Há vício de técnica 

legislativa que altera natureza jurídica: concurso público → provimento efetivo, 

permanência, estabilidade; Processo seletivo simplificado → contratação temporária, 

sem provimento efetivo. 

Logo, consta no texto dois regimes incompatíveis simultaneamente, o que 

torna a norma inaplicável sem retificação. 

É sabido que a Câmara pode emendar projetos de iniciativa do Executivo, 

desde que não altere o núcleo de gestão administrativa. 

No caso, suprimir a expressão “Concurso Público” altera a forma de provimento 

e, portanto, há risco de violação à iniciativa do Poder Executivo. 

Assim, a melhor técnica legislativa é solicitar correção pelo autor do projeto, e 

não promover ajuste por emenda. 

A coexistência de regimes tem potencial de gerar a nulidade da contratação; 

recusa do Tribunal de Contas; questionamento judicial por candidatos; e 

responsabilização por contratação irregular. 

A devolução preventiva é juridicamente prudente. 

Diante do exposto, essa assessoria jurídica entende que o Projeto de Lei nº 

81/2025 é juridicamente válido em sua finalidade, mas apresenta contradição material 

essencial entre o corpo do texto (processo seletivo simplificado) e o Anexo I (concurso 

público) e a divergência inviabiliza a aplicação do texto legal, podendo gerar nulidades 

e riscos à Administração. Que a incorreção não se resolve adequadamente mediante 

emenda parlamentar, já que envolve definição de regime jurídico administrativo. 

Assim, este Parecer opina pela DEVOLUÇÃO do Projeto de Lei nº 81/2025 ao 

Poder Executivo, para adequação técnica, antes de prosseguir sua tramitação 

regimental.  

É o parecer. 



 

 

Campo Novo, 10 de Dezembro de 2025. 

 

 

Dra. Camyla L. Bueno Fin 

Advogada OAB/RS 126.358 

Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Campo Novo/RS 
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